
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.009 - DF (2016/0130699-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CIVIL TECNOLOGIA - CONSTRUCOES S/C LTDA - ME 
ADVOGADOS : EDUARDO ALBERTO SQUASSONI E OUTRO(S) - SP239860 
   DÁRIO LETANG SILVA  - SP196227 
SOC. de ADV. : LETANG SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. 
DESATENDIMENTO. SÚMULA 281 DO STF.
1. O sistema processual em vigor impõe o esgotamento das vias 
ordinárias para a interposição de recursos às Cortes Superiores, 
consoante o enunciado da Súmula 281/STF. 
2. Na hipótese dos autos, é de se notar que o recurso interposto na origem 
foi julgado por decisão monocrática, com esteio no art. 557, caput, do 
CPC, sem a manifestação do órgão colegiado do Tribunal, em sede de 
agravo regimental. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1557893 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.009 - DF (2016/0130699-5)
  

AGRAVANTE : CIVIL TECNOLOGIA - CONSTRUCOES S/C LTDA - ME 
ADVOGADOS : EDUARDO ALBERTO SQUASSONI E OUTRO(S) - SP239860 
   DÁRIO LETANG SILVA  - SP196227 
SOC. de ADV. : LETANG SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

A agravante argumenta "que qualquer ameaça ou lesão a direito é 

passível de ser apreciada e ter uma prestação jurisdicional, em qualquer instância, 

como é o presente caso dos autos, não podendo deixar de ser apreciada, sob a 

alegação de que não houve observância de todos os recursos ordinários perante o 

tribunal de origem antes de buscar a instância especial".

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.009 - DF (2016/0130699-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Da leitura dos presentes 

autos depreende-se que o recurso especial foi interposto contra decisão monocrática, 

sem que o recorrente tivesse manejado o recurso cabível na origem. 

Aplicável, pois, o princípio contido na Súmula 281 do STF, que dispõe: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso 

ordinário da decisão impugnada". 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA JULGADOS COLEGIADAMENTE. ERRO DE 
PROCEDIMENTO. NULIDADE RELATIVA. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO 
DO PREJUÍZO. ALTERNATIVAS PROCESSUAIS EXISTENTES NO 
PRÓPRIO ORDENAMENTO JURÍDICO.
1. O julgamento colegiado de aclaratórios opostos contra decisão 
monocrática configura erro de procedimento, fato que gera nulidade 
apenas relativa do processo, devendo a parte que se sentir prejudicada 
demonstrar, efetivamente, o prejuízo.
2. A nulidade não é absoluta, porque, via de regra, há solução processual 
adequada no próprio ordenamento jurídico.
3. Nos termos do art. 538 do CPC, "os embargos de declaração 
interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer 
das partes". Assim, publicado o acórdão que julga os embargos, 
reinicia-se o prazo para impugnar a decisão monocrática embargada, que 
continua sujeita a agravo regimental.
4. Quando o órgão colegiado aprecia embargos de declaração opostos 
contra decisão monocrática, em verdade, não examina a controvérsia, 
mas apenas afere a presença, ou não, de um dos vícios indicados no art. 
535, I e II, do CPC. Por conseguinte, o fato de existir decisão colegiada 
não impede nem inibe a subsequente interposição de agravo regimental, 
este sim, apto a levar ao órgão coletivo o exame da questão controvertida. 
Precedentes de todas as Turmas da Corte.
5. Há, também, outra solução processual no ordenamento jurídico. 
Julgados colegiadamente os embargos de declaração opostos contra 
decisão monocrática de relator, deve a parte interessada opor novos 
aclaratórios, sob a alegação de erro no procedimento, viabilizando, assim, 
a interposição do recurso especial para que seja analisada, 
exclusivamente, a nulidade do julgado por ofensa ao art. 557 do CPC.
6. No caso, a ora agravante interpôs, diretamente, o recurso especial para 
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discutir o próprio mérito da controvérsia, apreciado, exclusivamente, na 
decisão monocrática do relator. Não se tendo valido das alternativas 
processuais ofertadas pelo próprio sistema jurídico para debelar o erro de 
procedimento, nem tendo alegado, ou demonstrado, impedimento em 
fazê-lo, deve-se manter a decisão agravada, que negou seguimento ao 
recurso especial por ausência de exaurimento de instância.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.231.070/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, 
julgado em 3/10/2012, DJe 10/10/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0130699-5 AREsp 918.009 / DF

Números Origem:  00220104820154010000  04000552000150  220104820154010000  4088997420114013400  
408997420114013400

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CIVIL TECNOLOGIA - CONSTRUCOES S/C LTDA - ME 
ADVOGADOS : PABLICIO MONTEIRO CARDOSO  - DF019567 

 EDUARDO ALBERTO SQUASSONI E OUTRO(S) - SP239860 
 DÁRIO LETANG SILVA  - SP196227 

SOC. de ADV. : LETANG SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIVIL TECNOLOGIA - CONSTRUCOES S/C LTDA - ME 
ADVOGADOS : EDUARDO ALBERTO SQUASSONI E OUTRO(S) - SP239860 

 DÁRIO LETANG SILVA  - SP196227 
SOC. de ADV. : LETANG SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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